
Ofício nº 567/2018/GAB, Estância Velha, 25 de setembro de 2018.
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:
Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 2.078, DE 28 DE MAIO DE 2015, QUE ALTERA, ATUALIZA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E ALTERAÇÕES DADAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.

Este projeto resulta da necessidade de incluir, dentre os membros que podem ser eleitos Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente pessoa integrante de entidades civis da sociedade organizada, conforme o inciso V do art. 7º da Lei Municipal nº 2.078, de 28 de maio de 2015.

Além disso, a Lei Municipal nº 2.078, de 28 de maio de 2015, não há previsão exata das despesas custeáveis com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Logo, pretende-se, através do projeto de lei que lhes é submetido, estabelecer novas regras, fixando diretrizes relacionadas às despesas pagáveis com recursos desse Fundo. Por isso a criação do art. 13-A.

Sendo o que se apresentava, renovamos votos de apreço e consideração, pedindo a votação e aprovação da matéria.
Atenciosamente.
 Maria Ivete de Godoy Grade
Prefeita Municipal
Ao Excelentíssimo Senhor
Valdeci de Vargas
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
ESTÂNCIA VELHA/RS
PROJETO DE LEI
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 2.078, DE 28 DE MAIO DE 2015, QUE ALTERA, ATUALIZA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E ALTERAÇÕES DADAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º O § 6º do art. 7º da Lei Municipal nº 2.078, de 28 de maio de 2015, passa a vigora com a seguinte redação:

Art. 7º .................................................................................................

§ 6º O Presidente do Conselho será eleito por seus membros dentre os integrantes do Conselho, anualmente, podendo ser reconduzido por igual período.”
Art. 2º Fica acrescentado à Lei Municipal nº 2.078, de 28 de maio de 2015, o art. 13-A, com a seguinte redação:

Art. 13-A As despesas custeáveis com recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente abrangem:

I - aquisição de material permanente e/ou especializado e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas, projetos e serviços necessários à instalação, manutenção e desenvolvimento do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;

II - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços necessários à instalação, manutenção e desenvolvimento Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;
III - realização de estudos e projetos relacionados ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;

IV - utilização de serviços técnico-especializados de terceiros, na área dos direitos da criança e do adolescente;

V – parcerias com organizações da sociedade civil, cujo objeto envolva ações e projetos destinados à proteção, à garantia e à concretização de direitos da criança e do adolescente;

VI – convênios, ou contratos cujo objeto envolva ações e projetos destinados à proteção, à garantia e à concretização de direitos da criança e do adolescente;

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Velha, em ...
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                    Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se
Aurea Regina Silva de Brito Bauer
Secretária da Administração e Segurança Pública.

